
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIRACURUCA/PI

 

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL Nº 22/2025 
(Ref.: ICP 16/2023 | SIMP 000187-174/2023)

 

O , por sua presentante signatária, titular da 2ª MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Promotoria de Justiça de Piracuruca/PI, no uso das atribuições conferidas pelo art. 127, ,caput
e art. 129, incisos II e III, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB
/88), e pelas disposições legais do art. 27, parágrafo único e inciso IV, da Lei nº 8.625/93 (Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público), e,

 

que compete ao Ministério Público Estadual expedir recomendações,CONSIDERANDO 
visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito aos
interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a
adoção das providências cabíveis;

 

que, para o exercício da função institucional do art. 129, inciso II, da Lei nºCONSIDERANDO 
8.625/1993, estabelece caber ao Ministério Público expedir recomendações, requisitando ao
destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito (art. 27,
parágrafo único, IV);

 

a acentuada utilidade da recomendação para a autocomposição dosCONSIDERANDO 
conflitos e controvérsias envolvendo os direitos de cuja defesa é incumbido o Ministério
Público, sendo importante instrumento de redução da litigiosidade e de ampliação do acesso à
justiça em sua visão contemporânea;

 

que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regimeCONSIDERANDO 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da
Constituição Federal;

 

que a Constituição Federal, em seu art. 37, II, estabelece como regraCONSIDERANDO 
fundamental que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em
concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;
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que a exceção à regra do concurso público está prevista no inciso IX do art.CONSIDERANDO 
37 da Constituição Federal, que permite contratações temporárias apenas em casos de
necessidade temporária de excepcional interesse público;

 

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento desta Promotoria de Justiça a existência
de pessoas exercendo funções públicas no Município de São José do Divino/PI sem a
devida formalização de vínculo com a Administração Pública Municipal, em desacordo
com as normas constitucionais e legais, especialmente o caso da Sra. Vanessa Oliveira,
que supostamente exercia o cargo de professora na Unidade Escolar Raimundo
Fernandes dos Santos;

 

que a contratação de pessoal sem concurso público, fora das hipóteses deCONSIDERANDO 
cargos em comissão ou contratação temporária, constitui grave violação aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência, previstos no do art. 37 dacaput 
Constituição Federal;

 

 que tais contratações irregulares configuram nulidade, nos termos art. 37, §CONSIDERANDO
2º, da Constituição Federal, que dispõe: “a não observância do disposto nos incisos II e III
implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei”;

 

R E S O L V E:

 

RECOMENDAR ao MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO DIVINO/PI, por seu Prefeito Exmo. Sr.
MILTON GOMES MACHADO, que:

 

(1) ABSTENHA-SE imediatamente de permitir, autorizar ou tolerar o
exercício de funções públicas por pessoas sem o devido vínculo
formal com a Administração Pública Municipal;

 

(2) PROCEDA, no prazo de 03 (três) dias corridos, ao afastamento de
todas as pessoas que estejam exercendo funções públicas sem o
devido vínculo jurídico com a Administração Pública Municipal;

 

REQUISITA-SE, com fundamento no art. 27, parágrafo único, IV, da Lei 8.625/93 e dos
artigos 9º e 10 da Resolução 164/2017 do CNMP:

(1) A imediata divulgação desta Recomendação, incluindo sua publicação nos meios oficiais
e afixação em local de fácil acesso ao público, encaminhando-se os devidos comprovantes;

(2) Manifestação por escrito sobre o acatamento dos termos desta recomendação ou remessa
, conforme art. 10 da Resolução nºda fundamentação jurídica que justifique o não acatamento

164/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, , a serno prazo de 05 (cinco) dias úteis
encaminhada exclusivamente para e-mail institucional desta Promotoria de Justiça (segunda.pj.
piracuruca@mppi.mp.br);

 

ADVERTE-SE ao destinatário que:
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(1) Em caso de desatendimento à Recomendação, falta de resposta ou de resposta
inconsistente, poderá implicar a adoção das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis,
necessárias à obtenção do resultado pretendido pela presente recomendação administrativa, a
exemplo de ajuizamento de ação civil pública em face do destinatário, pessoa física e/ou
jurídica.

(2) Tornar inequívoca a demonstração da consciência da ilicitude, caracterizar o dolo, má-fé ou
ciência da irregularidade para viabilizar possíveis responsabilizações por ato de improbidade
administrativa, bem como constituir em elemento probatório em sede de ações.

 

DETERMINA-SE, por fim, ao secretário(a) do procedimento proceda ao envio da
presente Recomendação ao destinatário, para conhecimento. Ainda, determina-se
remessa ao DOEMPPI para fins de publicação.

 

De Teresina/PI para Piracuruca/PI, 10 de setembro de 2025.

 

Assinado digitalmente
Amina Macedo Teixeira de Abreu Santiago

Promotora de Justiça
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ANO V - EDIÇÃO MLXXI - TERESINA (PI), SEGUNDA-FEIRA, 29 DE SETEMBRO DE 202530

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

ID: 68n8D3D50364 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZÁRIA 
CNPJ: 10.560.403/0001-49 
RUA BECA VASCONCELOS, 1971, GOGO DA EMA, NAZÁRIA - PI 
CEP: 64415-000 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 003/2025. PROC. ADM, Nº 016/2025. 
CONTRATO: Nº 02.0206/2025. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI 
FEDERAL Nº 14.133/2021. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE NAZÁRIA·PI. CONTRATADA: YBM DISTRIBUIDORA LTDA, 
CNPJ: 28.527.734/0001·42. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA FORNECIMENTO DE MÓVEIS, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES PARA A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO POVOADO 
lAGOA NOVA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE NAZÁRIA - PI. VALOR GLOBAL DO 
CONTRATO: R 118.047,72 {CENTO E DEZOITO MIL, QUARENTA E SETE 
REAIS E SETENTA E DOIS CENTAVOS). FONTE DE RECURSO: 550, 601, 
661, 669, 540, 542. DATA DE ASSINATURA: 02/05/2025. VIGÊNCIA: 
12 {DOZE) MESES. 

10: 68983856A7E84 

mPPI Ministério Público 
do Estado do Piauí 

2' PROMOTORIA OE JUSTIÇA OE PI RACURUCA/PI 

R ECOMENOAÇÃO MJN1$TEAIAL f'fl 2212025 
(Rei.: ICP 16120231 StMP 000187-174/2023) 

0 I\IINISTt AIO PÚSLlCO 00 ESTACO DO PIAUI, ?O< suo pr0$0<1130IO signatMa. tô1ular <la 2' 
Promoto,ria de Jusliça da Plracuruca!P1. no uso das atribuiç,õea CQ(lferidas _pek> an. 127, capuf, 
e an. 129, Incisos li e Ili, da Constituição da Rei,úbllca Fe<lerntlva cio 8rosil do 1008 (CRF8 
188) , 11 pelas d~s làga10 cio arI. 27, pa,~g,ato único e lnols<> JV, da L.éõ n• 8.62519(J (Lêl 
Orgêníca Nacional do Minist&rlo Púbico). e , 

CONSIDERANDO ql.J9 compete ao Ministério P(lblico Estadual e.xpedir recomendações. 
visando à melhoria dos s.orvlços públicos. e de relovõ.nda p(lblica. bem como ao re-.spelto aos 
lnte-resses, d freltos e bens cuja delesa lho cabé promover. rixando prazo razoâve·I para a 
adc,ção das 1>rovldênelas cel>1vels; 

CON.SIDERANDO que, para o exerck:lo da funç,ão instiluckmal do art. 129. inciso li, da Lei n' 
8 .625'1993. es:tabeteee cabe, ao Mtnls, iO Públieo expedir rocomc·ndaçõc-:s. r0Quls.i1ancto ao 
dé&ttna1ãrio sua divulgação adequa.dá e irn.ediãt.a. assim como reaposta por escrilo (a.rt. 27. 
parágralo (ink:o. IV) ; 

CONSIDERA.NOO a aoenluadà ulilidade da recomtmdação para a a111ocomposição dos 
conflltos e controvérsias envotvendo os d i rel10$ de oula dete.sa é lnc:umbkto o Min1s.té,lo 
Público, Séf'ldõ impor1àllté irni.truméfltO dê réduÇl.o dâ QtiQ;iôsldâdê é dê am :>llàçãô dO acê&So â 
Justiça em " ' " vloão oont~mPorànea : 

CON.SIDERANDO que iracumbe ao Ministério Público a defesa da ordem Jurldlc.e, do regime 
clemocràllco e doo lnwresoeo sociais e Individuais lndlsPonl•els, no,, 1ennos <lo ort. 127 da 
Coru;títuição Federal: 

CONSJDERANDO quo a Cons1ltuiçt10 Fedoraf, om s u art. 37. 11. os1aboloco como, gra 
fundamen1aJ que a lnvesticrura em cargo ou emprego púb&o depende de ~rovação prévia em 
concurso púbUco de- provas O(.I de provas e 1hulos. rct.ssailvadas as nome~ões para cargo cm 
comi:s..são declarado em lei de livre nomeação e exoneração: 

CON$I0EAANOO Q1.le a exe<>Çjlo à reoro do concurso público eshl prevlsw no Inciso IX do art. 
37 da Cons1ituição FOdafal. q-uo pcrm~to eon,rataç,õct ,.ompo,airias apenas om cat.c:1$ c:kt 
neoessidade temporé:rla de e:iccepcional lnter9'S&e público; 

CONSIOERANOO quo ciho,gou ao conhecimento desta Promotoria de Ju:stiça a OÃ-1-&tônc:ia 
do pessoas ••ore:e·ndo lunç:&os públicas no Mur'llicJplo de Slo Josô do DfvinOIPI som • 
dewlda tormaH:r.açlo de wfnc\flo com• Admlnl.straç- o PUbllc.a MUnlclpal~ em des.acorcro 
-com as normas con11tltuclonaJs e legala, es~~almente o caso da· Sra. Vanessa Oliveira,, 
que supo.atamente ellen:la o cargo de professora na· Unidade Escolar Ralmu·ndo 
Fomandos Cios Santos: 

CONSIOEAANOO que a contratação de pe5soal sem concurso pliblk::0, fora d89 hip61e,:e9 de 
cargos om comissão ou con1,a,aÇ30 t mporArla. constílui gravo violaÇlo aos princípios oa 
legalidade, Impessoalidade. moralidade e eficiAooia, previstos no caput do art. 37 da 
Constit~ao F-o&>r'at; 

CON$I0EAANOO qw tols co<>lralaçOes Irregulares oonllguram nullda<le. nos lermos art. 37. § 
2', <la ConslituiÇã<> F8<1êtal. que díSpõé: · a não ol>Serv~cia <10 <1l•po•10 nos incl"'°" li e Ili 
Implicará a nulidade do ato a a punição da autoridade responsãvet, nos termos da lei": 

RESOLVE: 

AECOMENOAA ao MUMICÍPlO OE SÃO JOSé 00 OIVINO/PI, po, H U Pr•lelto Exmo. Sr. 
MILTON GOMES MACHADO, que: 

(1) .ABSTENHA-SE lrnodl.ot•monlo do i:,ormitir, •utorlair ou tolor1.- o 
oxorc•cio do h•n~6os púbUc•s Po' p,oa:ssoas som o devido v•ncuro 
fonnal com a Adm.lnlstraçio Pllblica Munic i-pal; 

(2) PROCE.OA, no prno de 03 (Iria) dl•a c,orrldos, ao ■f■slament<> de 
tod,a.s 1s pe.ssoas que estejam e,ce;cendo full'\ç:6es pUbUcas sem o 
devido vfncu·lo jurktlco oom a Admlnl!ltraçAo Pilbllea Munlcl.pal; 

REQUtSrrA,..SE, com fundamento no an. 27► parégrafo únlco j IV, da Lei 8.6-25193- e dos 
àTllg°" SI' é 10 <lá RH<>I~<> 164/2017 do CMMP: 

(1) A lmed,ata dlvulgaçl!o deSlo Reoomendoçllo, lnctulndo """ pubtleoç{lo no• meios olld • 
o arl ação 4)ffl local do 1âcíl acM$O ao ~bltico, oneam&nhancfo-sc os do\lidos comprovamos; 

(2) Manile::UaçêP oo, esçcHo SQbre o acatameolo dos tecmgs de:ua t9COmendqçAo ou remessa 
® fuodamenta_ç_SA.Jwi~u_QJ_u_llW:QUft o oA.P NiAta.meoto, confO<f'f'le wt. 10 da Resoluç.ê.o n• 
164/2017 do Cônt.81tlô Nacicmal do M inist6rio Pübfieo, no Pra2ô do; 05 (oiOOO) dia$ Utêil!i, á ser 
efl~mlnhada exclllsivamente para &-ma.ri ro,tituclonal desta Premeio de Justiça (segu~.pj.. 
p,racuruca@mppt mp.br); 

'E RTe.se ao desl ln.atllrlo que: 

( 1) Em caso de de:Satendlmento à Recomendaç,Ao, lat ta de respo:9.ts ou de respoBla 
lnconslstonte, podorA Implicar n adoça.o das medidas ex tralud.Cials o Judiclab e Jvols , 
oecessá,ias a obtenção do resul1ado pretendido pela presente reoomendac;Ao adminislrativa. a 
exemplo de a]Ylmmenlo de a~o clvll l>Gb'oa em 1ace do <1ostlnn1árlo, pessoa llslcn "'"" 
jurldlca. 

(2) JQ(J) o da @OSA!êrw;la da lllpftl'te ®racled;rar o dol9 mAdé QJJ 
'· A.O.S.~®M~l.1AOõOS DOLA\O doJmorobi<:1.00o 

adminls em elemento pmbBtório em Rede de acões 

OETEAMINA•SE, por Um, ao Mç...,láriO(u) do procedl:me"to proçeda oo OóYIO da 
presente Reeomendaçlo ao desuna1,r10 , para c-onheclmento. A tnd.a , determlna-so 
reme:11sa ao DOEMPP1 para fln:11 de publleaçio. 

08 TereslrwPI para Piracuruea/PI, 1 O <18 •et..,.,bro Clê 20~1>. 

AssJnado digltaimenle 
Amlna Macedo Telxeln, de Ab,.u S.nllago 

Promotora de Ju$tlça 
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